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Introdução
análise da Gestão Pública desenvolvida neste estudo, foi
conduzida por um conjunto de incertezas e indefinições
acerca dos fatores explicativos que se associam aos de-
sempenhos das gestões municipais. Tais desempenhos que,
aliás, têm apresentado padrões bastante diferenciados his-
toricamente, sugerem agora análises mais aprofundadas sobre suas peculia-
ridades, sobretudo após a descentralização em curso no País, nos últimos
anos. Partindo desta perspectiva, o estudo propõe a idéia de que as diferen-
ças encontradas no desempenho da gestão pública em municípios são de-
finidas por alguns fatores específicos que se procura desvendar, expressan-
do-se como determinantes do maior ou menor sucesso da gestão
(LUBAMBO, 2000).
Não há dúvidas sobre o fato de que os municípios vêm assumindo
maior autonomia e mais responsabilidades na provisão de bens e serviços
públicos, ainda que de forma seletiva e na medida de suas possibilidades.
Contudo algumas gestões, neste contexto, têm-se destacado mais que ou-
tras, sem que se tenha chegado a justificativas bastante convincentes para
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os seus desempenhos: se, de um lado, inexistem referências teóricas que
proponham a correspondência entre os determinantes do êxito e uma dada
tipologia de gestão, de outro, empiricamente, as análises têm, em geral,
focalizado estudos de caso que acabam por atribuir forte significado aos
contextos locais. Mesmo assim, mantém-se uma forte polarização no deba-
te público entre aqueles que apostam no fortalecimento dos governos lo-
cais como um processo positivo para a democracia e a eficiência alocativa
do setor público, e aqueles que entendem que os municípios são a própria
manifestação do clientelismo e da ineficiência, nos quais o aumento da
autonomia local só favoreceria a ingovernabilidade.
Ora, após mais de duas décadas de vivência de descentralização, o
debate sobre a temática não pode prescindir de análises que focalizem os
governos locais sob o único aspecto capaz de revelar o impacto deste pro-
cesso – o desempenho da gestão nas distintas localidades. São poucos, no
entanto, os estudos sistemáticos sobre experiências descentralizadas, regis-
trando-se, fundamentalmente, trabalhos que preferem abordar estudos de
caso;1 exceções devem ser mencionadas para se incluírem estudos como o
de ARRETCHE (1999 e 2004), que examina o processo de descentralização
das políticas sociais e seus determinantes. A discussão sobre os constrangi-
mentos e vicissitudes da descentralização sofre, assim, os efeitos da ausên-
cia de estudos que tomem por base um número significativo desses casos.
Diante desta lacuna (teórica e empírica), a hipótese aqui desenvolvi-
da é a de que, embora as especificidades locais sejam limitadoras à existên-
cia de um modelo único de gestão exitosa, é possível identificar similarida-
des entre os fatores determinantes do bom desempenho em gestões, so-
bretudo quando os casos se referem a municípios de pequeno porte. Al-
1 FREY (1996) compara as experiências municipais de Curitiba e de Santos; SOUZA (1997) examina o caso de Salvador;
COUTO (1999) analisa a gestão de São Paulo; BAIOCCHI (2001) focaliza o ativismo e a participação política na experiência
de Porto Alegre, ou FERNANDES (2005), que estuda a gestão de capitais na década de 1990, comparando os casos Recife e
Salvador.
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guns desafios se colocaram, de partida, em conseqüência da adoção dessa
hipótese: 1. definir o que pode ser considerado uma gestão municipal
satisfatória ou exitosa; 2. selecionar fatores que supostamente se associam
ao desempenho de uma gestão pública municipal; e 3. analisar o compor-
tamento desses fatores, entre gestões que apresentam variados graus de
êxito (e não apenas aquelas consideradas exitosas). Esta é a preocupação
central deste estudo: investigar a associação existente entre o comporta-
mento de alguns fatores específicos e a qualidade da gestão pública em
municípios. A idéia é buscar identidades entre “boas” gestões, na perspec-
tiva de elucidar algumas questões cotidianas como: Será que os melhores
desempenhos registram-se onde se aliam um melhor padrão de desenvol-
vimento sócioeconômico e uma maior autonomia financeira? Ou será que
as condições culturais e políticas são também condições favoráveis, confir-
mando a hipótese da importância do contexto histórico-social para o de-
sempenho da gestão? Ou ainda, será que as experiências bem sucedidas se
referem todas às chamadas “administrações democráticas?” Existe correla-
ção significativa entre natureza partidária e desempenho da gestão?
No âmbito da literatura, alguns estudos sobre o que determina o su-
cesso de um governo local sinalizam na direção de que fatores estruturais
como o desempenho fiscal dos governos determinariam o tipo e a possibi-
lidade maior ou menor de sucesso de um dado governo local. De fato, a
relação entre a esfera federal e as subnacionais muito se alterou com a
nova correlação de forças pós-Constituinte. A gestão municipal apresenta,
hoje, um caráter difuso, gerador de uma fragmentação de poder, mas, onde
os políticos locais têm espaço próprio para desempenhar suas capacidades
como gestores. Paradoxalmente a maioria dos municípios do Nordeste bra-
sileiro (por exemplo) permanece fortemente dependente dos governos fe-
deral e estadual, além de exibirem, em sua maior parte, um déficit orça-
mentário e uma incapacidade de investimento. A reduzida produtividade
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das bases tributárias próprias, em termos de geração de receitas - que vinha
sendo historicamente compensada por transferências negociadas de recur-
sos estaduais e federais no modelo anterior - atualmente configura um
quadro de fragilidade financeira. Isto significa que os municípios depen-
dem, quase que exclusivamente, das transferências básicas de tributos,
garantidas pela Constituição, dispondo de uma margem muito pequena de
recursos a serem alocados livremente. Por outro lado, o município é conti-
nuamente pressionado a assumir encargos tradicionalmente debitados ao
governo federal como aqueles ligados à implementação das políticas sociais
e também aqueles ligados à infra-estrutura urbana de suporte. Em outras
palavras, nesta abordagem, conter gastos e equilibrar o orçamento é o que
definiria o desempenho fiscal de um município e o que condicionaria sen-
sivelmente o tipo de gestão.
Outros trabalhos apresentam fatores associados diretamente ao nível
e natureza das demandas sociais, como sendo fundamentais à definição do
tipo de gestão. Nesta dimensão, a análise dos atributos da população muni-
cipal parece uma variável importante a ser considerada no que se refere ao
grau de vulnerabilidade, índices de pobreza e acesso às políticas e progra-
mas sociais.
Outros estudos ainda sugerem que as investigações prossigam na pers-
pectiva de analisar as reais condições político-institucionais da implementação
da gestão pública no âmbito dos municípios. Por exemplo, há quase uma
unanimidade em torno da idéia de que a participação concreta dos seg-
mentos populares no processo decisório é condição básica para efetivação
da gestão e, desta maneira, os recursos seriam destinados mais eficiente-
mente, e o controle da aplicação dos mesmos seria da forma mais ampla
possível. A abertura de novos canais de comunicação entre a sociedade
civil e o poder político local, é entendida, assim, como instrumento funda-
mental da gestão pública, evidenciando inusitados aspectos da dinâmica
política da sociedade civil.
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Diante da evidência de tantos atributos distintos que parecem impor-
tar para o tipo e o desempenho da gestão municipal, significa perguntar:
existe uma correlação possível entre o desempenho da gestão e as caracte-
rísticas de um município? O pressuposto de origem é de que é possível se
identificarem fatores estruturais ou político-institucionais atrelados aos mu-
nicípios aos quais correspondem perfis de desempenho da gestão. Ou seja,
a pesquisa se propôs a identificar, a partir da análise de indicadores de várias
naturezas, grupos específicos de municípios que se caracterizam por pa-
drões diferenciados de gestão pública.
O universo observado foi composto por 75 municípios do Nordeste
brasileiro, localizados em Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte,
durante a gestão municipal de 1993 a 1996. Analiticamente, no segundo
tópico, exploram-se os termos e os argumentos do debate que focaliza os
fatores que se associam ao desempenho da gestão pública em municípios.
No terceiro tópico, discutem-se a seleção e a construção de um índice de
aprovação popular como indicador de desempenho da gestão municipal.
Nos quarto e quinto segmentos, apresentam-se e discutem-se: um modelo
de análise para o desempenho da gestão municipal; a seleção e a constru-
ção dos indicadores de fatores determinantes desse mesmo desempenho;
as hipóteses testadas e os resultados obtidos. Por fim, algumas considera-
ções finais são apresentadas, incorporando-se elementos à reflexão sobre
os limites e as potencialidades da descentralização a partir da Constituição
de 1988. Embora não esteja centrado na análise da natureza dos gastos
públicos municipais, o estudo acrescenta, assim, subsídios também ao de-
bate sobre o (re) direcionamento dos gastos públicos nos municípios, reve-
lando tendências de êxito para aqueles governos que priorizam determina-
dos tipos de gastos ou setores de programas sociais específicos.
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Fatores associados ao desempenho da gestão pública:
diferentes abordagens
A discussão do conceito de desempenho da gestão pública inicia-se
pela distinção de que elementos - num leque de opções colocadas pela
literatura existente sobre o tema, pelas evidências da observação empírica
e pela informação disponível - devem e podem ser investigados enquanto
seus determinantes. Diversas concepções colocadas pela teoria e pelo de-
bate são aqui discutidas, com a perspectiva de seguir esta orientação.2
Em primeiro lugar, há análises que conferem grande ênfase a fatores
de natureza estrutural, relacionados a características das unidades onde se
realiza a gestão. Dentre eles destacam-se: fatores de ordem econômico-
fiscal, relativos à condição dos municípios de assumirem os custos financeiros
das funções sob sua responsabilidade, ou fatores relativos às características
do território ou da população ali localizada, ou ainda, fatores de natureza
organizacionais, relacionados à capacidade técnica, os quais seriam decisivos
para a qualidade ou tipo do desempenho da gestão. De uma maneira geral,
na hipótese de que atributos estruturais dos municípios sejam fatores
determinantes, o desempenho da gestão pública dependeria diretamente de
sua eficiência de gasto ou de sua capacidade técnico-administrativa ou ainda
de características referentes à dimensão e perfil de sua população.
Ora, é corrente no Brasil este tipo de argumento. Muitos dos traba-
lhos que examinam o desempenho ou a capacidade dos governos locais
restringem-se à análise das receitas (transferidas ou próprias), ou priorizam
as despesas e endividamento realizados no respectivo âmbito de governo.3
2 Embora não exista um paradigma unificado que enlace teorias sobre o Estado e a gestão pública em municípios, há, de fato,
uma análise sobre o tema em várias disciplinas, incluindo planejamento, ciência política, geografia, economia, administração
e sociologia, sob abordagens diferentes. A temática proposta não encontra referências extensivas na Sociologia Clássica,
inserindo-se, contudo, em discussões atuais presentes na Sociologia Urbana.
3 Referências clássicas incluem os trabalhos de SERRA e AFONSO (1991); AFONSO e SENRA (1994), MÉDICI (1994), AFONSO
(1995); AFFONSO (1995 e 1995a); ANDRADE (1996 e 1999), além de outros. Recentemente é digno de nota o esforço de
construção do Índice de Responsabilidade Fiscal e Gestão Social, da Confederação Nacional dos Municípios que, apesar de se
dispor a analisar a gestão social, ainda prioriza os indicadores relativos à capacidade de gasto.
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A importância dada à variável “capacidade de gasto dos governos” para o
percurso da gestão pública, tal como apresentada nos trabalhos referidos,
demonstra a prioridade, conferida pelos autores, aos fatores de ordem es-
trutural. Tentando investigar o poder explicativo de variáveis de desempe-
nho fiscal sobre o desempenho da gestão, no presente estudo são realiza-
dos testes empíricos com indicadores de evolução das receitas e gastos nas
gestões municipais. Não há, contudo, nesta opção, o pressuposto conceitual
de prevalência de determinantes desta natureza no desempenho dos go-
vernos. A idéia é verificar, ao lado de outros fatores que serão discutidos a
seguir, se existe associação entre o desempenho fiscal e o respectivo de-
sempenho da gestão.
Por decorrência das concepções referidas acima, predomina a noção
de que, nas regiões menos desenvolvidas do País, onde a receita per capita
é reduzida, haveria tendencialmente um baixo desempenho dos governos.
A capacidade de gasto público seria positivamente afetada pela variável
“base econômica”, na medida em que esta define o volume de riqueza a
ser taxada e, portanto, a base fiscal do nível de governo em questão. Ou
seja, a capacidade de gasto público teria o poder de definir o desempenho
da gestão. Neste estudo foi examinada, então, conforme sugere a teoria, a
hipótese da dinâmica econômica dos municípios ser uma variável indepen-
dente, capaz de isoladamente afetar o desempenho da gestão.
Seguindo esta lógica de influência dos fatores estruturais sobre o de-
sempenho dos governos, inúmeros trabalhos baseiam-se na idéia de que a
variedade de situações municipais, no que diz respeito ao perfil populacional,
explicaria a qualidade do desempenho da gestão. Ou seja, nesta linha de
argumentos, muitos autores consideram que fatores expressivos do nível
de desenvolvimento sócioeconômico e da qualidade de vida da população
são determinantes para qualificar o desempenho da gestão.
Entre esses fatores, o porte do município, definido em termos
populacionais, tem sido bastante recorrente nas análises. Influenciados pe-
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los estudos demográficos, bastante disseminados nos anos 60 e 70, muitos
trabalhos realizados no Brasil estabelecem uma classificação prévia entre
municípios, a partir do seu tamanho, que, supostamente, seria determinante
da variação observada noutros atributos municipais. São exemplos desta
linha de interpretação, trabalhos sobre descentralização tributária que clas-
sificam os municípios por sua dimensão populacional. Embora se aceite-se
tal associação como verdadeira para o caso do desempenho fiscal,4 será
que seria válida para o exame do desempenho da gestão como um todo?
Com esta preocupação, a investigação presente testou a hipótese de que o
porte do município, medido pelo tamanho de sua população, seja uma
variável independente capaz de, isoladamente, explicar a variação dos de-
sempenhos das gestões.
Ainda dentro de uma concepção que privilegia fatores de ordem es-
trutural, alguns estudos5 defendem que a “habilidade técnico-administrati-
va” (no sentido de gerência) do corpo gestor seria decisiva para o desempe-
nho satisfatório da gestão. Nessas concepções, a variável “habilidade técni-
co-administrativa” representa um elemento efetivo de diferenciação no
desempenho de uma gestão.
Embora se aceite a importância da idéia, o presente estudo não con-
templou os fatores específicos da “habilidade político-administrativa” como
variáveis. Assume-se que as condições que definem a habilidade político-
administrativa, entre municípios de pequeno porte do Nordeste, são muito
pouco diferenciadas.
Os trabalhos que conferem importância decisiva a variáveis do tipo
estrutural, como as referidas até aqui, relegam ao segundo plano ou
desconsideram a natureza das políticas que definem e expressam as ações
4 GOMES & MAcDOWELL (1995) discutem extensivamente as dificuldades encontradas por municípios de pequeno porte,
sobretudo do Nordeste, configurando um quadro de inviabilidade fiscal, que, segundo os autores, seria o argumento principal
para desbancar a idéia e a prática recente de proliferação de novos municípios.
5 REZENDE (1999) analisa a relação entre habilidade administrativa e qualidade da gestão, a partir dos casos de Recife e Curitiba.
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dos governos. Há abordagens, contudo, que focalizam com maior ênfase
fatores do tipo institucional para explicar, por exemplo, processos de refor-
ma do Estado e/ou de descentralização. Nesta vertente de interpretação, a
ação dos governos é estruturada pelas instituições políticas, quer a noção
de instituições refira-se à natureza das organizações, quer vincule-se às
regras do jogo, isto é, ao conjunto de procedimentos legais que geram
incentivos ao comportamento dos atores. Em estudos como os de LIMONGI
(1994); MELO, Marcus André (2002) ou FERNANDES (2002), considera-se
que as instituições políticas têm relevância fundamental no desempenho
dos governos.A contribuição dessas análises, no âmbito deste estudo, refe-
re-se à inclusão de fatores relacionados aos atributos político-institucionais
como intervenientes no resultado das ações públicas. De maneira análoga,
pressupõe-se que o desempenho da gestão, sobretudo de um governo
municipal, é também resultado da interferência de fatores políticos associa-
dos às instituições, no âmbito das quais tomam-se as decisões e
implementam-se as ações.
Especificamente neste estudo foi analisado o grau de disposição do
governo municipal em adotar e implementar as políticas sociais. Conside-
rando o processo de descentralização no País, mediante o qual, a partir dos
anos 90, o governo federal vem delegando a estados e municípios grande
parte das funções de gestão das políticas sociais,6 este é um aspecto impor-
tante a ser considerado. Contudo, no presente estudo, defende-se que as
relações intergovernamentais, que são decisivas para o desempenho da
gestão, definem-se reciprocamente entre os níveis de governo envolvidos.
Com esta perspectiva, permitiu-se questionar se o estágio de implementação
6 Alguns autores afirmam que a ação dos governos locais, em estruturas federativas, depende em grande parte da ação do
governo federal. Isto é, este último pode, unilateralmente, induzir decisões e comportamentos nos primeiros, por meio de
programas deliberadamente desenhados para tal (ARRETCHE, 1999). Com base nesta premissa, em estados federativos, estra-
tégias de indução de um nível mais abrangente de governo sobre um outro menos abrangente poderiam ter impacto sobre a
criação de políticas públicas neste último. Neste ponto do argumento, ARRETCHE acrescenta que a decisão de aderir ou não a um
programa, por parte do governo local, dependeria da estrutura de incentivos (estratégias de indução) que lhe for oferecida.
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de uma política pública definida por um nível superior de governo seria
suficiente para a descentralização daquela política, ou seria a disposição do
governo local em aderir ao programa, mesmo incorrendo em alguns riscos,
também importante no processo de descentralização? Ou seja, será que o
argumento de ARRETCHE (1999), válido para uma análise dos estados, seria
válido também para os municípios? Será que a variação no grau de
descentralização das políticas sociais encontrado nos municípios teria poder
explicativo sobre a diversidade de desempenhos da gestão?
Numa abordagem alternativa às que privilegiam os fatores estruturais
ou institucionais, alguns trabalhos examinam resultados do governo sob a
perspectiva de sua ação política.
Segundo tais concepções, o desempenho da gestão pública poderia
ser explicado por fatores ligados à ação política, na perspectiva de mobilização
social local. Ou seja, a natureza das relações entre Estado e sociedade,
mais especificamente a capacidade de pressão da sociedade civil organiza-
da sobre os governos locais, poderia definir o esforço em desempenhar
bem funções relativas à oferta de serviços sociais, tornando a gestão eficaz.
Com base nesta abordagem, este estudo que pretende analisar o desem-
penho da gestão em governos municipais, incorpora termos e categorias da
Ciência Política, que procuram explicar o Estado em ação, introduzindo
elementos para uma reflexão sobre gestão pública local. As condições
institucionais desta dinâmica, no entanto, merecem ser cuidadosamente
analisadas, por constituírem uma das vias de resposta às demandas especí-
ficas pela democratização das políticas públicas, que as transformações
descentralizadoras têm demandado.  Assiste-se a dois níveis de transforma-
ções: em primeiro lugar, na ampliação do controle social sobre decisões
públicas através de mecanismos de participação que envolvem a população
diretamente. Em segundo lugar, pelo fortalecimento dos mecanismos de
controle de política setorial, mediante a criação de instâncias de delibera-
SOCIOLOGIAS96
Sociologias, Porto Alegre, ano 8, nº 16, jul/dez 2006, p. 86-125
ção e consulta que aglutinam representantes dos interesses diretamente
envolvidos, como também de entidades da sociedade civil, provedores de
serviços e clientelas. 7
Ponderação importante remete à dificuldade metodológica de obten-
ção de indicadores expressivos do capital social, que tem sido uma preocu-
pação entre os estudiosos do assunto. Há uma dificuldade operacional con-
creta de se encontrarem, selecionarem, construírem e levantarem indica-
dores factíveis de medição, referentes ao desenvolvimento do capital social
numa dada comunidade. A experiência obtida demonstra, no momento, as
dificuldades metodológicas que análises deste tipo enfrentam.
A despeito das ponderações apresentadas à inclusão de fatores da
ação política, na explicação do desempenho das gestões, acredita-se que
nem os fatores estruturais, nem os institucionais, independentemente, têm
poder explicativo sobre o desempenho da gestão. A complexidade de arti-
culação entre esses fatores revela indubitavelmente as relações existentes
entre variáveis referentes ao grau de autonomia municipal (estruturais), do
padrão de formulação de políticas (político-institucionais) e da cultura polí-
tica (ação social), desafiando modelos estreitos de explicação de desempe-
nho da gestão. Ainda que de modo pouco preciso, o presente estudo assu-
me que a idéia de “capital social” merece ser investigada na sua
potencialidade de explicar o desempenho da gestão pública.
Retomando, então, o propósito da discussão aqui apresentada, quais
elementos – entre as opções colocadas pela literatura específica, por evi-
dências da observação empírica e pela informação disponível – devem e
podem ser considerados para uma análise do desempenho das gestões
locais? Qual o peso dos atributos estruturais das localidades e unidades de
7Alguns estudos recentes no Brasil se têm dedicado ao tema da participação sociopolítica, com uma contribuição relevante.
Destaquem-se BOSCHI (1999), ABERS (2000), BAIOCCHI (2001), AVRITZER e NAVARRO (2003), COELHO e NOBRE (2004),
CÔRTES (2005), WAMPLER (2005), SCHNEIDER e GOLDFRANK (2005), LUBAMBO e COELHO (2005) entre outros.
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governo, tais como o desempenho fiscal ou as características dos municípios
e a qualidade de vida de sua população, para o desempenho da gestão? Em
que medida fatores de tipo político-institucional como a filiação partidária
ou a continuidade administrativa interferem no escopo da gestão? A maior
ou menor presença de Conselhos nos municípios seria determinante da
qualidade da gestão local? A articulação existente entre níveis de governo é
definidora do desempenho da gestão de políticas sociais em setores espe-
cíficos? Enfim, supondo que todos esses fatores tenham um papel a ser
considerado, qual ou quais deles seriam decisivos na avaliação do desem-
penho da gestão?
A aprovação popular como indicador de desempenho
da gestão municipal
O primeiro desafio metodológico encontrado neste estudo foi definir um
indicador para representar o desempenho da gestão. Optou-se por utilizar um
Indicador de Aprovação Popular relativo ao desempenho de cada governo
municipal. Para tanto, foram utilizadas “surveys” específicas, sobre a avaliação
que a população fez dos prefeitos, realizadas nos municípios em 1996.
A adoção do indicador de aprovação popular como um parâmetro do
desempenho dos governos municipais remete a uma discussão específica
e, até certo ponto, controversa. A ação pela qual a população confere valo-
res ou índices de aprovação ao desempenho de uma gestão, não está
referenciada numa literatura específica, e a literatura mais aproximada é a
que trata do comportamento do eleitorado. Desta maneira, procurou-se a
contribuição de estudos reconhecidos 8 que balizam o pressuposto adotado
neste estudo em que a opinião popular está pautada na avaliação racional
que o indivíduo faz do desempenho do governo.
8 FIORINA, 1981; CARREIRÃO, 1999, VEIGA e MAGALHÃES, 1999 entre outros.
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Assim, mesmo diante de algumas ressalvas importantes à capacidade
da teoria da escolha racional na explicação do comportamento do eleitora-
do ou na predição dos resultados de uma eleição, mas à luz das opiniões
predominantes na literatura, assume-se que os eleitores fazem uma esco-
lha racional no momento do voto e o fazem, baseados numa avaliação
também racional, a respeito do desempenho do governo. Tal pressuposição
baseia-se nos argumentos do “voto retrospectivo”, cujas vertentes distintas
de análise foram tratadas cuidadosamente por CARREIRÃO (1999):
I) a avaliação que o eleitor faz do desempenho da gestão;
II) o governo influencia seu voto. É a tese do “voto retrospectivo”:
eleitores que avaliam positivamente o governo em exercício ten-
dem a votar no candidato do governo, enquanto eleitores que ava-
liam negativamente o governo tendem a votar na oposição;
III) a avaliação que o eleitor faz sobre o estado da economia influen-
cia fortemente a avaliação que os eleitores fazem do governo e,
portanto, sua decisão de voto. É a tese do “voto econômico”: se a
economia vai bem, o eleitor tende a votar no candidato do governo,
e se ela vai mal, ele tende a votar na oposição, especialmente se o
estado da economia puder ser claramente associado a certas ações do
governo. Trata-se de uma versão particular do “voto retrospectivo”.9
Embora este estudo sobre desempenho das gestões não trate especi-
ficamente o voto retrospectivo como os trabalhos referidos, acredita-se que
a tendência (aliás, hegemônica dentro da Ciência Política) de entender o
voto como expressão de uma avaliação prévia que o eleitor faz do governo,
pode ser estendida para o entendimento da opinião pública. Se há uma
tendência de que a votação seja influenciada pelo desempenho econômico
na esfera nacional como aponta Carreirão, acredita-se, e, aliás, apresenta-
9 Como salienta Carreirão, há uma forte polêmica sustentada por autores como KRAMER (1971), TUFTE (1975), LEWIS-BECK (1988),
PALDAM (1991), REMMER (1991), POWELL & WHITTEN (1993), ECHEGARAY (1996), CHEIBUB & PRZEWORSKI (1997), dentre outros.
SOCIOLOGIAS 99
Sociologias, Porto Alegre, ano 8, nº 16, jul/dez 2006, p. 86-125
se como pressuposto neste trabalho, que a avaliação do desempenho do
governo local é orientada pelos efeitos das ações desenvolvidas por aquele
governo. Ou seja, se as conclusões apresentadas pelo autor são válidas para
o voto para o qual se inclui, implicitamente, a avaliação prévia do governo,
tanto maior será a validade no caso de uma survey, em contexto não-eleito-
ral no qual se induz a tal avaliação.
O objetivo no presente estudo não é o de aprofundar a investigação
desta temática em relação ao eleitorado local nos municípios nordestinos,
mas chamar a atenção, seguindo uma linha correlata à discussão anterior,
para o fato de que o cidadão faz uma avaliação racional  do seu governo
quando é chamado a se pronunciar. Ou seja, se parte significativa do eleito-
rado parece votar de acordo com sua avaliação sobre a gestão, quer-se
saber que fatores são considerados nessa avaliação (racionalidade) do cida-
dão para, então, apresentá-los como determinantes centrais do desempe-
nho de governos locais.
Uma resistência possível à idéia de se aceitar a avaliação do eleitor
como indicador de desempenho no poder da mídia de influenciar a opinião
das pessoas. No trabalho de VEIGA e MAGALHÃES (1999), a preocupação
foi, justamente, a de desvendar a maneira pela qual se forma a opinião do
eleitor, investigando a influência da mídia. A noção de ideologia usada pe-
los autores foi bem específica. Foi conceituada como conjuntos de noções
que possibilitam processos cognitivos e operatórios organizadores das pers-
pectivas de decisão para os agentes, sempre em relação a um campo espe-
cífico, no caso, as eleições presidenciais de 1998. Eles defendem que as
ideologias marcam, para os agentes, posições e leituras específicas da rea-
lidade. Assim, a leitura ideológica seria sempre parcial, e, freqüentemente,
tal parcialidade seria intencional. Os autores recusam a idéia de falsa-cons-
ciência, da maneira consagrada pela tradição marxista, e atribuem a essa
tradição a noção de um caráter utilitário da ideologia, segundo a qual as
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teses que apostam no poder decisivo da mídia na formação da opinião do
eleitorado se sustentam. Para o indicador de aprovação popular utilizado
neste estudo, esta questão tem importância menor, uma vez que uma
survey realizada fora do período de campanha eleitoral é menos contami-
nada pela propaganda.
Em síntese, esta exposição conceitual foi feita com a intenção de apre-
sentar alguns pressupostos adotados neste estudo que elegeu a aprovação
popular como indicador do desempenho da gestão. De antemão quer-se
recusar o argumento de que o cidadão, o indivíduo que aprovaria ou deixaria
de aprovar a gestão, seja movido por uma “falsa consciência”. Assume-se
que existe uma racionalidade individual embutida no índice de aprovação.
O argumento da racionalidade do voto é adotado neste estudo, incor-
porando-se também pressupostos do individualismo metodológico10 para a
compreensão dos atores sociais na gestão pública. Adota-se a concepção
de ator social, utilizada por BOUDON (1986), na qual a racionalidade só
seria limitada em função de uma ausência de informação e de uma situação
de incerteza. Toda ação é, em alguma medida e de algum ponto de vista,
racional, posto que é mais ou menos consciente e mais ou menos trans-
parente para o ator e observador.11 Entende-se que os indivíduos (atores
sociais) encontram-se inseridos em um contexto que determina o campo
das possibilidades e das restrições de ação (ainda que tal contexto não
determine as escolhas). Mesmo que prevaleça a idéia de que a racionalidade
seja limitada em função da posição que ocupa na estrutura social (ou na
divisão de papéis) e da informação incompleta de que dispõe sobre a situa-
ção em que está inserido, o eleitor é um ator social, independentemente
10 Tais pressupostos conformam hoje uma das principais orientações da Sociologia cujo desafio é o de fornecer microfundamentos
para os fenômenos sociais e, especificamente, basear as teorias nas ações dos indivíduos, concebidas como orientadas para a
realização de objetivos racionais. (Przeworski, 1988).
11 Por este enunciado, a noção de racionalidade de Boudon parece bastante abrangente, distinguindo-se  da concepção de
Weber que se associava à noção de finalidade e, mesmo, da idéia de racionalidade de algumas correntes da chamada teoria
da escolha racional (ELSTER, 1986), que se referiria tão somente à escolha do elemento/posição mais “valorado” dentro do conjunto
plausível de alternativas.
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dos limites de sua racionalidade, e está inserido na gestão local, e, em tese,
são importantes para o governo suas expectativas e apreciações. Com esta
perspectiva, foi escolhida a aprovação popular como variável dependente e
indicadora do desempenho da gestão municipal.
A metodologia adotada nas três surveys específicas realizadas em 1996
nos municípios, sobre a avaliação dos prefeitos,12 considerou um levanta-
mento estatístico por amostragem estratificada, com cotas de sexo e idade,
sendo a seleção dos entrevistados aleatória, com base rigorosamente domi-
ciliar, o que garante uma margem de erro máxima, nos resultados de ± 5.
25%, com um grau de confiança de 95%. Esta equivalência de metodologia
presente nas três pesquisas, permitiu uma comparação dos dados para
municípios de estados distintos. A amostra foi estratificada com base nos
dados censitários disponíveis para 1996, conforme divulgado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). A coleta dos dados foi feita
através de questionários, e a transcrição dos dados pesquisados foi tabulada
e processada eletronicamente. As opiniões sobre o desempenho da gestão
foram expressas em cinco categorias – ótima, boa, regular, ruim e péssima
e calculadas em termos percentuais, sobre o total dos entrevistados. Com
relação aos dados necessários à construção do Indicador de Aprovação Po-
pular – IAP –,  foram agregadas as categorias BOA e ÓTIMA, obtendo-se a
seguinte distribuição entre os municípios.
A partir da distribuição encontrada, os municípios foram agrupados
nas seguintes categorias: I) índice de aprovação popular igual ou superior a
51%, com 44% dos casos; II) índice de aprovação popular entre 20% e
50%, representando 38% do universo dos municípios e III) índice de apro-
vação popular até 20%, incluindo 20% do total de casos.
As variáveis independentes adotadas e o modelo de análise proposto
para este mesmo desempenho estão descritos a seguir.
12 As “surveys” utilizadas foram fornecidas por três institutos de pesquisa de opinião: ARCONSULT (em Pernambuco); CONSULT-
PESQUISA (no Rio Grande do Norte); PESQUISA & ANÁLISE - P & A (na Bahia).
SOCIOLOGIAS102
Sociologias, Porto Alegre, ano 8, nº 16, jul/dez 2006, p. 86-125
 
 Mais de 70% da pop.
De 21% a 30% da pop. Menos de 10% da pop.
De 51% a 70% da pop.
De 11% a 30% da pop.










Gráfico 1- Distribuição do indicador de aprovação popular
O Modelo analítico adotado: variáveis e teste de hipóteses
Identificados distintos níveis de desempenho da gestão (associados
aos diferentes níveis de aprovação popular), passou-se à reflexão sobre as
possíveis razões pelas quais as gestões alcançaram seu nível de desempe-
nho específico, dentro de um conjunto de municípios, num mesmo perío-
do. Buscar e investigar determinantes da gestão pública num contexto real
é uma tarefa difícil, mas que, salvaguardando as limitações, foi experimen-
tada neste estudo. Ou seja, identificada a variação nos desempenhos das
gestões, tratou-se de testar a capacidade de variáveis independentes para
explicá-la. Neste momento, portanto, foi necessário traduzir cada variável
em indicadores empiricamente observáveis e passíveis de comparação en-
tre os municípios. O estudo considerou, assim, um amplo conjunto de
variáveis a partir de cinco eixos analíticos:
I- Desempenho Fiscal, no qual se retratou o desempenho fiscal dos
municípios selecionados, no período 92-96, a partir da evolução de
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alguns indicadores básicos: o grau de dependência das transferências
governamentais (relação percentual entre as transferências corren-
tes e as receitas totais apropriadas pelo município); o grau de com-
prometimento da receita (relação percentual entre a receita e as
despesas com pessoal, incluindo encargos e receitas totais) e a capa-
cidade de arrecadação (receita total e tributária per capita). Em cada
caso, a evolução dos indicadores no período da gestão foi considera-
da em três níveis: redução; manutenção e aumento (para a evolução
do grau de dependência das transferências governamentais); redu-
ção; manutenção e aumento (para a evolução do grau de compro-
metimento da receita) e manutenção, alteração marginal e alteração
pequena (para a evolução da capacidade de arrecadação).
II- Atributos Sociais da População, para o qual selecionaram-se
indicadores  de características e qualidade de vida da população ha-
bitante no município: IDHM, grau de desigualdade (Índice L de Theil),
percentual de pobres; taxa de mortalidade infantil, dimensão da re-
ceita municipal per capita, porte populacional do município e grau
de urbanização. A evolução desses indicadores, uma a uma, foi de-
finida em três níveis, conforme a distribuição apresentada por cada
variável escolhida.
III- Participação Popular, no qual se buscou apreender a tradição
associativa da população. Neste caso, o indicador sugerido pela lite-
ratura e pelo senso comum seria a atuação de associações ou organi-
zações não-governamentais de interesse coletivo ou comunitário.
Para além das ponderações conceituais e metodológicas já apresen-
tadas, a ausência expressiva das ONGs em localidades fora das gran-
des áreas urbanas no Nordeste, constituiu fator decisivo para a não
inclusão desse indicador. A opção, pela recorrência e importância no
contexto recente da descentralização no País, recaiu sobre a presen-
ça dos conselhos municipais, nos vários setores, identificada em três
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níveis: I) até um conselho presente; II) até três conselhos presentes
e III) mais de quatro conselhos presentes. A reduzida presença de
ONGs em municípios longínquos cria obstáculos à capacidade, em
número ou em competência, de essas organizações chegarem a in-
fluenciar no desempenho da gestão municipal. Neste sentido, a pre-
sença de conselhos aparece como um indicador mais significativo
quando se refere à possibilidade de a população influir na gestão das
políticas municipais.
Salvaguardando os limites contidos nesta representação e no seu signi-
ficado de participação, a mesma idéia pode ser indicada pela maior ou menor
presença de um conjunto de entidades, entre as quais os conselhos setoriais,
nas quais a sociedade esteja representada. Ou seja, não se quer atribuir
maior valor de participação aos municípios nos quais compareçam um maior
número de entidades, mas há que se reconhecer a existência de atributos
distintos entre gestões que tenham conseguido instituir números diferentes
de conselhos. A rigor, as diferenciações no quadro da presença dos conselhos
existentes entre os municípios, serão examinadas mais como atributos de
ação política, na possibilidade de explicar a variação no desempenho das
ações políticas setoriais e, conseqüentemente, no desempenho da gestão.
IV- Evolução do Atendimento em Serviços Públicos, mediante o
qual se diagnostica a evolução do atendimento público municipal
nos setores de educação e saúde, setores básicos em que a respon-
sabilidade municipal está claramente definida. Foram selecionados
dois indicadores fundamentais para os setores considerados: Na área
de educação, a evolução do nível de atendimento em pré-escolas
municipais, considerando o contingente de crianças entre 3 e 6 anos.
Na área da saúde, a evolução do nível de atendimento em internações
hospitalares pediátricas no município. Supõe-se que a evolução do
atendimento público setorial permite indicar até que ponto as ações
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da Administração nos setores avaliados contribuíram para a melhoria
da qualidade de vida no município, sinalizando a eficácia das políti-
cas públicas municipais. Por outro lado, a avaliação das atividades
desenvolvidas pela Administração, considerando que o volume de
recursos disponíveis quase não se altera, revela o grau de eficiência
da gestão.
V- Descentralização de Programas Sociais, onde se investiga o
grau de participação dos municípios em programas sociais descen-
tralizados, quer seja por uma adesão deliberada ou mediante uma
avaliação de custo x benefício, sugerida pelos mecanismos de indução
presentes na municipalização dos serviços, como indicador do compro-
metimento do poder público instituído. Foi analisada a evolução da taxa
de municipalização do ensino fundamental em três níveis – aumento,
manutenção e redução e as condições de adesão ao PACS/PSF, observa-
dos em três estágios – ausente, PACS presente e PACS e PSF presentes.
Acrescentaram-se, como variáveis importantes neste eixo, a condição
de continuidade político-administrativa, em relação à gestão anterior e o
partido político da gestão. O grau de descentralização desses programas
sociais foi calculado para cada município, em relação ao nível médio de
sua respectiva unidade federativa.
Testar o poder explicativo da variável filiação partidária sobre o de-
sempenho das gestões não foi uma decisão fortuita. Por um lado, pressu-
põe-se que o Partido seja uma instituição que define princípios, prioridades
programáticas, condutas e normas aos seus filiados. Por outro, tem sido
recorrente, na literatura e no senso comum, a idéia de que  ideologias
distintas definem padrões distintos de gestão, com desempenhos presumi-
damente diferentes. Muito embora a distinção de ideologias não seja o
critério definidor da distinção e da diversidade partidária no País, foi analisa-
do o nível de associação existente entre o Partido, como ente institucional,
e o desempenho obtido na gestão.
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Não são raras as situações em que a descontinuidade entre governos
tem sido apresentada como limitante ao desempenho das gestões locais.
Os argumentos que concorrem para esta tese são vários: a desmobilização
do aparato governamental; a substituição dos cargos ou dos ocupantes dos
cargos; o abandono de programas em desenvolvimento; o tempo necessá-
rio à elaboração de planos de ação, entre outros. Com base nestes argu-
mentos, neste trabalho é investigado empiricamente se é possível estabe-
lecer uma associação entre a continuidade político-administrativa e o de-
sempenho da gestão.
Construíram-se então duas hipóteses na perspectiva de avaliar o peso
dos fatores selecionados para os cinco eixos analíticos, no desempenho das
gestões municipais:
HIPÓTESE 1: existem fatores capazes de, isoladamente, interferi-
rem no desempenho da gestão, para todo tipo de município.
HIPÓTESE 2: existem fatores capazes de, em conjunto, interferirem
no desempenho da gestão de um dado perfil de municípios. Restan-
do, por acréscimo, desvendar os fatores explicativos e os perfis de
municípios.
Interpretação dos dados e dos resultados obtidos
Para a análise proposta, construiu-se um banco de dados composto
das seguintes variáveis:
Para a interpretação dos dados levantados, o modelo analítico adota-
do seguiu os procedimentos estatísticos básicos de verificação da simetria
(teste de skewness) para cada uma das variáveis. Para a variável dependen-
te foi obtido resultado satisfatório, s= 0,18, o que serviu de base para as
duas hipóteses de trabalho.
Considerando a Hipótese 1,  cada uma das variáveis independentes
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algumas delas foram transformadas em variáveis logarítmicas e outras duas,
excluídas da matriz de análise, como é o caso do partido político da gestão
e condições de adesão ao PACS/PSF. Foi verificada a matriz de correlação
bivariada entre as variáveis independentes e o indicador de Aprovação Po-
















































v1 Poptot96 Evol. Tributos per capitav14
v2 Urbaniz96 ICV PNUDv15
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Como se pode atestar, nenhuma variável independente registrou um
nível de correlação expressivo junto ao IAP, para o total de casos. Ou seja,
não foram identificadas variáveis cujos níveis de correlação indicassem sua
capacidade de isoladamente interferir no desempenho da gestão. Isto não
significa que os fatores e atributos específicos de um dado município não
sejam variáveis capazes de interferir no desempenho da gestão municipal.
Na verdade, cada variável pode condicionar o perfil da gestão munici-
pal, embora sua interferência nos resultados da gestão não pareça ser dire-
ta. Significa que isoladamente uma variável não explica a variação no de-
sempenho da gestão nos municípios, para todos os casos examinados, po-
dendo, contudo estar associada a outras que, em conjunto, podem ser
significativas para um grupo ou grupos de municípios. É o que se buscou
verificar com a Hipótese 2, a partir desse ponto.
QUADRO ESTATÍSTICO 1
Correlações: variáveis x indicador aprovação popular
V7 -0,0785 -0,11 0,1226 -0,06 0,2909
V1 V2 V3 V4 V5
V6 V8 V9 V10 V11
V7 0,163 0,1113-0,005 -0,0382 0,1506
V12 V13 V14 V15 V16
V7 -0,0766 -0,106-0,0716 0,0448 0,0582
V17 V18 V19 V20 V21
V7 0,1417 0,19540,1013 -0,0684-0,0562
V25 V26V24V22 V23
V7 -0,2019 0,1029-0,1657 0,146-0,1029
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Na análise da Hipótese 2, a idéia foi testar a existência de uma tipologia
que superasse a questão: existem grupos distintos de municípios, no interior
dos quais o desempenho da gestão apresente um comportamento seme-
lhante? E que atributos municipais seriam definidores desses grupos?
A opção metodológica foi investigar, a partir de entrevistas com 13
prefeitos, uma amostra aleatória, entre aqueles 32, cujas gestões apresen-
tavam indicadores de aprovação popular BOM ou ÓTIMO, quais caracterís-
ticas evidenciadas na gestão eram comuns.  A intenção foi identificar a
congruência ou diversidade dos padrões das gestões municipais bem su-
cedidas. A rigor, diferentes modelos de gestão não podem ser pensados ape-
nas como alternativas boas em si, mas acredita-se que sinalizam para aspec-
tos que possam ser reproduzidos como determinantes do bom desempenho.
Desta investida, definiram-se categorias que passaram a representar
conjunto de fatores capazes de interferir no desempenho da gestão de um
dado perfil de municípios:
o da eficácia das políticas sociais – expressa pela evolução do atendi-
mento em educação e saúde;
o esforço fiscal – indicado pela variável de evolução do comprome-
timento da receita com gastos em pessoal;
o perfil de compromisso social do prefeito - identificado pelas variá-
veis de adesão aos programas sociais descentralizados.
Mediante uma análise de “clusters”, foi possível identificar grupos de
casos relativamente homogêneos quanto ao desempenho da gestão, basea-
dos em atributos selecionados dos municípios. O objetivo foi criar um agru-
pamento hierarquizado, onde são reduzidas as variâncias intragrupos e
maximizadas as variâncias entre os grupos encontrados. Cada grupo foi com-
posto por um número expressivo de casos, considerando o total da amos-
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Normalmente a análise de “clusters” tem sido utilizada quando a de-
finição de grupos, baseada em variáveis indicadas pelos argumentos e pres-
supostos da teoria, não se mostra aceitável. O procedimento básico adota-
do aqui consistiu numa série de experimentações mediante as quais foram
testados atributos selecionados, na sua capacidade de definir um número
pequeno de grupos. A observação do comportamento de cada variável,
dentre aquelas escolhidas para o conjunto dos casos, foi decisiva na escolha
dos atributos definidores dos “clusters”, bem como do próprio número de
“clusters”, no qual seria classificada a amostra.
Foram experimentadas três tipologias de municípios a partir dos indi-
cadores selecionados, representantes das ações efetivas da gestão, confor-
me as categorias acima referidas. A matriz final cluster centers apresentada
a seguir mostrou-se a mais significativa para representar uma tendência de
agrupamento entre os municípios:
GRUPO 1
Número de Casos – 21 (28% do universo).
Características - reduziu ou manteve o nível de comprometimento da
receita com despesas em pessoal; não alterou a taxa de municipalização do
ensino fundamental e manteve estável a situação do atendimento em saúde.
Variables Saved into Working File
QCL-28 (Cluster Number) e QCL – 29 (Distance)
CLUSTERS Evol. Comprom. Municipal Evol.
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GRUPO 2
Número de Casos – 31 (41% do universo).
Características - aumentou o comprometimento da receita com des-
pesas em pessoal, não apresentou significativa evolução na taxa de
municipalização do ensino fundamental, mas melhorou o atendimento em
saúde (com redução das internações hospitalares pediátricas).
GRUPO 3
Número de Casos – 23 (31% do universo).
Características - aumentou o comprometimento da receita com gas-
tos em pessoal; piorou o atendimento em saúde (com aumento das
internações hospitalares pediátricas), embora tenha evoluído a taxa de
municipalização no ensino fundamental.
É importante ressaltar que o aumento do comprometimento da recei-
ta com gastos em pessoal, esteve vinculado, na quase totalidade dos casos,
à evolução na oferta dos serviços públicos. Ou seja, a evolução dos gastos
em pessoal, nestes casos, parece significar um aumento de gastos sociais.
Sobretudo se for considerado que o investimento social em pequenos mu-
nicípios está representado praticamente pela contratação de pessoal e ser-
viços especializados de médicos, enfermeiros, agentes de saúde, auxiliares
ambulatoriais, professores e profissionais na área de educação, esta hipóte-
se é bastante plausível.
Analisando em seguida os índices de aprovação popular para os gru-
pos propostos, foi possível encontrar resultados significativos:
Aprovação Popular Tipologia dos Municípios
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Distribuição dos municípios segundo a tipologia sugerida
pela análise de Cluster por níveis de aprovação popular
A maior concentração de municípios foi registrada no Grupo 2, com
os melhores índices de aprovação. O Grupo 2 ainda aparece na segunda
posição com os segundos melhores índices, seguido do Grupo 3 com os
terceiros melhores índices e, do Grupo 1 com piores índices de aprovação.
Se a observação for feita, no interior dos grupos, registros semelhantes
foram feitos: no Grupo 2, há uma maior concentração para os melhores
índices; no Grupo 3, para os índices médios e no Grupo 1, apresentando
uma concentração relativa maior nos piores índices.
Ou seja, é nítida a tendência de associação entre os melhores índices
e os municípios que aumentaram o comprometimento de sua receita com
pessoal e, embora não tenha apresentado evolução significativa na
municipalização do ensino fundamental, melhoraram o atendimento em
saúde (com redução das internações hospitalares pediátricas). Por outro
lado, aqueles municípios onde houve um aumento do comprometimento
da receita com gastos em pessoal, e, embora tenham piorado o atendimen-
to em saúde (com aumento das internações hospitalares pediátricas), evo-
luíram na municipalização no ensino fundamental, exibindo assim índices
médios de aprovação. E por fim, os municípios que reduziram ou mantive-
ram o comprometimento da receita com gastos em pessoal e não investi-
ram em serviços públicos - não alteraram a municipalização do ensino fun-
damental e mantiveram estável a situação do atendimento em saúde -
tenderam a apresentar baixos índices de aprovação.
Estes resultados vêm reforçar a hipótese de que o desempenho da
gestão municipal, indicado pelo grau de aprovação popular, está associado
prioritariamente aos fatores vinculados à natureza da ação política empreendi-
da na gestão. Dentre esses fatores, aqueles associados à disposição do
gestor e à opção que é dada ao enfrentamento das políticas sociais são
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fatores decisivos. Vale reafirmar que, de modo recorrente, os prefeitos das
gestões bem-sucedidas, sem estar previamente informados sobre o fato,
referiram-se à melhoria da saúde e da educação, como tendo sido uma
prioridade do seu governo. Independentemente da forma adotada para tal
enfrentamento, se mediante programas descentralizados, se mediante ações
de iniciativa própria, de natureza muitas vezes específica (como a oferta de
transporte escolar e de ambulâncias; a oferta de refeições a gestantes e
crianças menores de um ano, etc.), a atenção aos serviços básicos foi uma
constante nos discursos, confirmados pela análise dos dados da pesquisa.
Uma especificidade, contudo, que em meio a tais resultados, merece
ser evidenciada é a nítida tendência de associação entre os melhores índi-
ces e os municípios que evoluíram o atendimento em saúde (com redução
das internações hospitalares pediátricas), embora não tenham apresentado
evolução significativa na municipalização do ensino fundamental. Esta vanta-
gem dada às ações de saúde como determinante do desempenho das ges-
tões expresso na aprovação popular, é uma indicação da urgência com que
deve ser encarado o setor em face das carências e demandas existentes.
Considerações finais
A primeira conclusão, de ordem geral, resultante da pesquisa sugere
que, longe de se querer associar um único fator, ou fatores de uma mesma
natureza, ao desempenho da gestão dos municípios, a confirmação é de
que existe um conjunto de fatores capazes de interferir nesse desempe-
nho. Ao mesmo tempo, resultados do estudo demonstram que outros fato-
res, freqüentemente associados ao desempenho da gestão, parecem não
ter o poder explicativo que lhes é atribuído. As conclusões obtidas e a
discussão sugerida a partir deste ponto, conduzem à defesa do seguinte
argumento: não é possível estudar o desempenho da gestão a partir da
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singularidade de um tipo de fator: de natureza estrutural, político-institucional
ou mesmo da ação política, mas deve prevalecer a idéia de uma associação
multivariada.
As hipóteses apresentadas e discutidas no estudo orientaram-se pela
preocupação em distinguir os fatores que teriam capacidade explicativa so-
bre o desempenho da gestão municipal. Diversas concepções colocadas
pela teoria foram discutidas. Em primeiro lugar, foram postos em evidência
estudos que costumam conferir ênfase a atributos de natureza estrutural
dos municípios, como fatores de ordem econômico-fiscal ou fatores relati-
vos às características do território ou da população ali localizada.
Dentro desta perspectiva, os resultados encontrados sugerem que o
exame do desempenho dos governos locais não seja restrito à análise das
receitas (transferidas ou próprias), despesas e endividamento, realizados no
respectivo âmbito de governo. Na investigação sobre o poder explicativo
de indicadores do desempenho fiscal sobre o desempenho da gestão, não
se verificou nenhuma ascendência destes determinantes sobre outros indi-
cadores. Ou seja, recusa-se a idéia de que a qualidade das gestões seja
prioritariamente afetada pelo desempenho fiscal, muito embora a viabilida-
de fiscal seja uma condição necessária à efetivação dos governos.
A evidência mais importante no exame dos indicadores do desempe-
nho fiscal foi a de que um aumento no comprometimento da receita muni-
cipal com gastos em pessoal não significa necessariamente ineficiência da
gestão ou “inchaço” da máquina pública. Algumas polêmicas parecem
movimentar o debate em torno desta questão: tal aumento poderia ser um
indicador da adequação do quadro do município às novas atividades realiza-
das pelos governos locais, ou prevalece ainda a possibilidade de que esse
gasto continue alimentando relações de troca política que têm por base o
emprego público?
A partir dos resultados deste estudo, registrou-se uma associação níti-
da entre o aumento do comprometimento da receita (com gastos em pessoal)
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e a adesão a um programa setorial ou a evolução da oferta de serviços
públicos. Ou seja, a despeito da necessidade de estudos que demonstrem
concretamente como os municípios têm aplicado a parcela fiscal que foi
adicionada à sua receita a partir de 1988, à luz desses resultados, é possível
afirmar que o aumento do gasto público nos municípios, para um número
significativo de casos, está associado a gastos na oferta de mais empregos,
vinculados aos serviços municipais de saúde e educação, em decorrência
da descentralização das políticas sociais. Obviamente que tal constatação
não descarta a tese de “inchaço”da máquina pública para alguns casos e
mesmo, não contraria a idéia de um superdimensionamento dos empregos
(baseado na subutilização dos recursos humanos), contudo sugere que as
análises não sejam precipitadas em apontar o empreguismo político como
causa principal da evolução dos gastos com pessoal.
As evidências apontadas pelo presente estudo, considerando, obvia-
mente, seus limites, indicam que a idéia de que os governos municipais
comprometem desordenadamente sua receita com pessoal à margem de
uma política de prioridades não pode ser tomada como padrão. Entre os 75
casos estudados, esta situação não foi a predominante; e, ao contrário, os
aumentos nos gastos de pessoal na sua totalidade aparecem associados a
uma evolução no atendimento de educação ou de saúde, ou nos dois seto-
res simultaneamente. A experimentação analítica apontou, inclusive, para a
possibilidade de se criar uma tipologia para os padrões de gestão, baseada
na natureza e dimensão do gasto público, para os quais podem ser atribuí-
das diferentes avaliações de desempenho pela própria população. A com-
preensão e apuração deste critério poderão subsidiar não só a teoria sobre
o tema, mas a prática e as estratégias utilizadas pelas instituições envolvi-
das, na perspectiva de melhor definir e prever as repercussões da
descentralização fiscal e das políticas públicas.
Ainda como resultado do teste da influência dos fatores estruturais,
refuta-se a noção de que, nas localidades menos desenvolvidas onde a
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receita per capita é reduzida, haja uma tendência a um baixo desempenho
dos governos. Embora a receita média seja um indicador positivamente
afetado pela “dinâmica econômica” do município, a partir dos resultados
deste estudo, conclui-se que o volume de receita dos municípios não é
uma variável independente, capaz de, isoladamente, afetar o desempenho
da gestão.
Para além dos resultados encontrados no exame das variáveis de cu-
nho estrutural, o estudo analisou fatores político-institucionais na sua capa-
cidade de explicar o desempenho da gestão, encontrando resultados im-
portantes. Foram considerados centralmente alguns fatores do tipo político-
institucional, tais como a filiação partidária do governo; a continuidade po-
lítico-administrativa; a disposição do governo local em assumir políticas so-
ciais; a participação popular, entre outros. A hipótese de que existe um
poder explicativo da variável filiação partidária sobre o desempenho das
gestões não foi confirmada por este estudo. Nenhuma associação significa-
tiva entre o partido como ente institucional e o desempenho obtido na
gestão foi encontrada. Talvez pela própria inorganicidade, característica dos
partidos nacionais, que só no Congresso adquirem unidade, o partido não
possa ser concebido como uma instituição capaz de definir padrões dife-
renciados de gestão local.
Investigando a hipótese de que a continuidade ou descontinuidade
entre governos seria um fator influente no desempenho das gestões locais,
foi analisada esta variável, não sendo possível, contudo, estabelecer uma
associação significativa entre as variáveis. É provável que mudanças casuísticas
de legenda partidária, com nítido efeito eleitoreiro, como também as alian-
ças e coligações entre partidos sejam empecilhos à utilização da simples
comparação de legendas partidárias como indicadores de uma continuida-
de político-administrativa.
Como fator vinculado à ação política empreendida na gestão, foi exa-
minada a disposição do governo local para enfrentar as políticas sociais. As
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evidências reforçam a tese de que a ação dos governos locais, em estrutu-
ras federativas, depende em grande parte da ação do nível superior de
governo, mas apontam para a importância decisiva da disposição do gover-
no local para o enfrentamento das políticas sociais. Ou seja, o que os resul-
tados sugerem é a existência de uma firme determinação, por parte dos
prefeitos, de priorizar as políticas sociais, quer tratem de uma ação
descentralizadora, com a indução do governo federal e estadual, quer se
refiram a iniciativas próprias.
Quanto à participação política não foi possível encontrar resultados
significativos. Algumas ponderações são aqui retomadas: a primeira refere-
se às evidências, já apontadas por vários autores,13 de causalidade recíproca
entre a consolidação da sociedade civil e a melhoria no desempenho do
governo, assinalando que a atuação do governo, mediante mecanismos
institucionais variados, tem sido decisiva para a participação popular na es-
fera pública; outra ressalva refere-se à dificuldade de se distinguirem
empiricamente entidades de papel (como é o caso dos registros de implan-
tação de conselhos setoriais) daquelas orgânicas de fato (para cuja evidên-
cia, seria necessário uma análise sobre a atuação de cada Conselho registra-
do); e por fim, quer-se enfatizar a emergência da análise de redes sociais
para o estudo das relações entre o Estado e a sociedade mais ampla.14
O presente estudo comparado sobre desempenhos de governos lo-
cais no Nordeste brasileiro, propõe uma tipologia para os municípios, com
base na semelhança intragrupos e na diversidade entre grupos: Foram iden-
tificados três grupos de municípios: I) os que apresentaram os melhores
índices de aprovação são os municípios que aumentaram o comprometi-
mento de sua receita com pessoal e, embora não tenham apresentado
evolução significativa na municipalização do ensino fundamental, melhora-
13 Tendler (1997 e 1999)
14 O estudo recente de Marques (2005) é uma contribuição importante sobre redes sociais e pode no Estado brasileiro e sobre
o legado da literatura acerca do tema e sobre como a ciência política incorporou conceitos e indicadores para análise do “tecido”
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ram o atendimento em saúde (com redução das internações hospitalares
pediátricas); II) aqueles municípios que exibiram índices médios de aprova-
ção, nos quais houve um aumento do comprometimento da receita com
gastos em pessoal, e, embora tenham piorado o atendimento em saúde
(com aumento das internações hospitalares pediátricas), evoluíram na
municipalização no ensino fundamental, e III) os municípios que apresen-
taram baixos índices de aprovação, os que reduziram ou mantiveram o
comprometimento e não investiram em serviços públicos - não alteraram a
municipalização do ensino fundamental e mantiveram estável a situação do
atendimento em saúde.
Estes resultados vêm reforçar a hipótese de que o desempenho da
gestão municipal, indicado pelo grau de aprovação popular, está associado
prioritariamente aos fatores vinculados à natureza da ação política empre-
endida na gestão, condicionados obviamente por algumas características de
viabilidade fiscal no município. Dentre esses fatores, aqueles associados à
disposição do gestor e à opção que é dada ao enfrentamento das políticas
sociais são fatores decisivos. Independentemente da forma adotada para tal
enfrentamento, mediante programas descentralizados ou recorrendo a ações
de iniciativa própria, os governos locais que privilegiaram a atenção aos
serviços básicos e obtiveram resultados evidentes estavam entre as gestões
bem sucedidas. Merece ser evidenciada também a nítida tendência de asso-
ciação entre os melhores índices e os municípios que evoluíram no atendi-
mento em saúde, com vantagem sobre o atendimento em educação.
Outra conclusão sugerida pela pesquisa remete à proposta
metodológica de eleger a aprovação popular como indicador do desempe-
nho da gestão pública. A seleção da aprovação popular pressupôs, obvia-
mente, que tal indicador refletisse diferenças expressivas entre as gestões,
e congruentes quanto ao desempenho da gestão. O questionamento possí-
vel recaía sobre se tais diferenças seriam de fato perceptíveis aos protago-
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nistas da avaliação. Melhor explicando, se as diferenças medidas pelos indi-
cadores “objetivos” selecionados seriam percebidas pela população a pon-
to de refletir no nível de aprovação. Ou seriam os critérios de avaliação tão
idiossincrásicos e impregnados de relativismo cultural ou identidade local
que tornariam o julgamento da população incompatível com qualquer ava-
liação sugerida pela teoria? Em outras palavras, seria a aprovação popular
uma manifestação “racional”?
A questão foi bastante discutida no tópico 3 deste artigo, argumentan-
do-se em favor da aceitação da idéia de que a aprovação popular seria, de
fato, uma manifestação racional. Contudo a dúvida permanecia sobre se as
diferentes necessidades, expectativas e níveis de satisfação dos habitantes
de distintas localidades, originariam opiniões comparáveis, cujas associa-
ções com os determinantes fossem factíveis (não espúrias). As evidências
do estudo demonstraram que os cidadãos têm uma idéia comum sobre o
que é qualidade e o que é defeito da gestão e revelaram essa idéia ao
associar bons níveis de desempenho com evoluções positivas de atendi-
mento ou ações públicas. Esta constatação é importante, não só para validar
a utilização do indicador de aprovação popular como expressão do desem-
penho da gestão, mas também para enfatizar a relevância da opinião da
população como fator decisivo na avaliação de desempenho dos governos.
Embora a ação dos governos locais, a partir da descentralização, venha re-
cebendo considerável reforço de diversos estudos, são desconhecidas aná-
lises que se preocupam em qualificar e comparar desempenhos, associan-
do-os à satisfação popular.
Por fim, acrescentaram-se subsídios ao debate sobre a descentralização
recente das políticas sociais no País, que tem sido um tema privilegiado no
debate atual. Para uns, o impacto da descentralização se traduziria de fato,
em transformações no conteúdo e na natureza dos gastos do governo, ha-
vendo uma orientação para o gasto em programas sociais, enquanto para
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outros, haveria um estímulo a práticas clientelísticas e de favorecimento. A
tendência predominante para a análise dos impactos da descentralização
tem-se apoiado no pressuposto de que a Constituição de 1988 teria produ-
zido um conjunto de problemas de competências e gestão, aliando-se a
ineficiências variadas. Entre essas ineficiências, para restringir-se ao argu-
mento em discussão, seria a preferência alocativa dos governos municipais,
voltada à distribuição do emprego público. A julgar pelos resultados encon-
trados, contudo, a primeira hipótese é mais provável de se confirmar, ou
mesmo uma combinação das duas alternativas, com a ampliação dos servi-
ços sociais simultaneamente à distribuição de empregos públicos.
Por fim, este estudo salienta alguns equívocos presentes em trabalhos
que focalizam os efeitos da descentralização, pautando suas análises, mui-
tas vezes, sem referências empíricas, na inviabilidade e inoperância dos
governos municipais. Reforçar a viabilidade de governos municipais, com
base na evidência de bons desempenhos, é importante, na medida em que
os municípios cumprem um papel central em assegurar a governabilidade
como peças fundamentais na estrutura federativa.
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Resumo
A análise da gestão pública desenvolvida neste estudo focaliza fatores
explicativos associados ao desempenho dos governos em municípios de pequeno
porte. As diferenças encontradas no desempenho da gestão pública em municípios,
definidas por alguns fatores específicos que se procura desvendar, são reveladoras
não só da variedade entre contextos e condicionalidades, como também da di-
versidade de constrangimentos que a descentralização encontra nos governos
locais. No âmbito da literatura, alguns estudos sinalizam na direção de que fatores
estruturais, como o desempenho fiscal dos governos, determinariam a possibilida-
de maior ou menor de sucesso de um dado governo local. Outros trabalhos
apresentam fatores associados diretamente ao nível e natureza das demandas e a
conseqüente forma de provisão social, como sendo fundamentais à aprovação ou
não da gestão. Outros estudos ainda sugerem que as investigações prossigam na
perspectiva das efetivas condições político-institucionais da implementação das
políticas sociais no âmbito dos municípios. Diante da evidência de tantos fatores
distintos que parecem importar para o desempenho da gestão municipal, é opor-
tuno perguntar: existe uma correlação entre os atributos da gestão e a avaliação do
seu desempenho? O trabalho analisa um universo de 75 municípios no Nordeste
brasileiro, distribuídos entre os estados de Pernambuco, Rio Grande do Norte e
Paraíba, durante a gestão 1993-1996. Discute e elege o Índice de Aprovação
Popular como indicador do desempenho da gestão e investiga a influência de
fatores específicos, supostamente explicativos desse desempenho. Mediante uma
análise de “clusters”, os resultados do estudo terminam por apontar semelhanças
e diferenças entre grupos de municípios, com níveis distintos de desempenho da
gestão, enfatizando a predominância de fatores associados à ação efetiva da gestão
como determinantes da aprovação popular.
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